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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

O Conselho Estadual de Educação foi consultado a respeito da solicitação de matrícula feita pelo Senhor Maxwel Ferreira Ikeda, RG nº 36 669 657-9 SSP/SP, portador de deficiência física adquirida no trabalho, ao Centro Educacional TAS, no Curso Técnico em Manutenção de Aeronaves, com dispensa das atividades práticas, em parte dos componentes curriculares por aproveitamento de estudos e nos demais, por incapacidade física.

Este Colegiado, embora não disponha de especialização em conhecimentos do setor de tecnologia, é órgão de funções simultaneamente normativas, deliberativas e consultivas, a quem compete o cumprimento da norma em vigor. 

 No presente caso, a legislação é taxativa em afirmar que a educação enquanto um direito da pessoa com deficiência, deve ser efetivado, sem discriminação, com igualdade de oportunidades, em todos os níveis de ensino, com o aprendizado ao longo de toda a vida. Para isso é preciso que sejam asseguradas as condições necessárias para que a deficiência não seja impeditiva ao acesso de crianças, jovens e adultos à educação de qualidade, e que para sua aquisição sejam adotadas efetivas medidas individualizadas de apoio em situações que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, conforme tratado:

- na Constituição Federal, 

- na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, assinados em Nova York em 30 de março de 2007, promulgada pelo Decreto nº 6 949/2009; 

- na Lei nº 9394/96 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
- na Deliberação CEE nº 68/2007, que fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no Sistema Estadual de ensino, juntada aos autos.

2. CONCLUSÃO

Nos termos da legislação vigente, o Interessado tem direito ao pleito. Cabe à escola a adoção de medidas de apoio para o acesso, a permanência e a realização das atividades necessárias à formação pretendida, considerando as limitações do aluno, bem como o aproveitamento dos estudos realizados e das experiências por ele adquiridas anteriormente.

São Paulo 14 de setembro de 2010

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                                                             Relator

a) Consª Suzana Guimarães Trípoli
                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de setembro de 2010.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de setembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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